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no Anexo IV, passando os mesmos a contar da data de publicação desta 
prorrogação.
Belo Horizonte, 01 de julho de 2014.
(a) Bertholdino Apolônio Teixeira Júnior - Diretor Geral do Instituto 
Estadual de Florestas – IEF/MG
(a) Leandro Moraes Campos - Gerente da Estação Ecologica Mata do 
Cedro

 NOTIFICAÇÃO
O Chefe do Escritório Regional Alto Paranaíba do Instituto Estadual de 
Florestas – IEF, por delegação de competência, nos termos do art.14, II, 
da Lei nº 869, de 05 de julho de 1952 e a Lei Delegada nº 180, de 21 de 
janeiro de 2011 e o Decreto nº 45.536, de 27 de janeiro de 2011, comu-
nica para conhecimento dos interessados e para fins de direito, consi-
derando a impossibilidade de notificação da autuação através Aviso de 
Recebimento – AR, conforme art. 71 da Lei 14.184/02, que as defe-
sas apresentadas foram apreciadas e as decisões publicadas no “Minas 
Gerais” referentes aos Autos de Infração listados abaixo:

Autuado AI Proc. Admin. Decisão Valor R$
Milton Alves 
de Resende 76785/2010 09010002757/10 Indef. 386,09

Luis Carlos 
Rosa 42119/2007 11000000068/07 D e f . 

Parcial 1233,73

Paulo de 
Oliveira 12887/c2009 11000000210/09 D e f . 

Parcial 630,00

Osvaldino José 
Fernandes 41131/2007 11000001262/07 D e f . 

Parcial 1300,00

Edson Rodri-
gues da Silva 
ME

31589/c2010 11000000288/10 Indef. 550,17

José Sérgio 
Ribeiro 10252/c2004 11000000987/10 D e f . 

Parcial 819,73

Salvador Vieira 
dos Santos 33569/2010 11000001093/10 Indef. 413,59

Maria Aba-
dia da Silva 
Spirandeli

4364-2/A 110000000761/08 D e f . 
Parcial 1000,00

A l b e r i c o 
R o d r i g u e s 
Pereira Neto

22456/c2009 110000001247/09 Indef. 4940,71

Fabio Yara 10295/c2010 110000000991/10 D e f . 
Parcial 440,13

O s v a l d o 
Aleixo Ribeiro 32901/2009 110000000120/10 Indef. 266,65

Célia Suzana 
de Assis Souza 40330/2007 110000001351/08 D e f . 

Parcial 60,17

João Batista 
Ferreira 11846/2006 11000001329/07 D e f . 

Parcial 1083,30

Cristina Quei-
roz Valadares 
Machado

33596/2010 11020002078/10 Indef. 772,10

Eduardo Fer-
nandes Felipe 25263/c2010 11000000990/10 D e f . 

Parcial 1273,73

José Ribeiro 
Sobrinho 43838/2007 11000001619/08 Indef. 5670,00

Lucas Costa 
Mesquita 44275/2007 11000001374/09 Indef. 449,16

Emerson Giu-
liano Antunes 22395/c2009 11000001223/09 D e f . 

Parcial 353,71

E u r í p e d e s 
Messias Natal 33703/2007 11000001558/09 Indef. 1010,61

José Vando de 
Araújo 67404/2011 11010000057/11 D e f . 

Parcial 426,34

Nilceu Apare-
cido Ribeiro 340603-0/A 11000000756/08 D e f . 

Parcial 182,00

Osvaldo Nunes 
da Silva 9931/c2009 11000001553/09 D e f . 

Parcial 505,31

Natalino de 
Jesus Brabo 
Barreto

49779/2010 11000000200/11 Indef. 992,82

É de trinta dias, contados a partir do 2º dia útil da publicação, o prazo 
para interpor pedido de reconsideração ao COPAM, consoante o Dis-
posto no parágrafo único do art. 114 da Lei 20.922, de 16 de outubro 
de 2013. Em caso de não pagamento e não apresentação de recurso ao 
Conselho dentro do prazo legal, o processo será encaminhado para a 
inscrição em Dívida Ativa.
Patos de Minas, aos 15 de julho de 2014; 226º da Inconfidência Mineira 
e 193º da Independência do Brasil.
(a) Washington Luiz Silva Lima– Chefe Regional Alto Paranaíba

EDITAL DE CONVOCAÇÃO IEF/PESBE Nº 01/2014
 Estabelece regras para a eleição de representantes de Órgãos Públi-
cos e representantes da Sociedade Civil organizada, visando compor 
o Conselho Consultivo do Parque Estadual Serra da Boa Esperança 
- PESBE.
O INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS DE MINAS GERAIS 
– IEF/MG, neste ato devidamente representado pelo Diretor Geral, 
assim como pelo Gerente do Parque Estadual Serra da Boa Esperança 
- PESBE, considerando o disposto no Artigo 17 do Decreto Federal nº 
4.340, de 22 de agosto de 2002, torna público o presente edital para a 
eleição de representantes de órgãos públicos e representantes da socie-
dade civil organizada, visando compor o Conselho Consultivo do PAR-
QUE ESTADUAL SERRA DA BOA ESPERANÇA - PESBE, para o 
mandato de 02 (dois) anos.

Capítulo I
Das disposições relativas à composição do Conselho

Art. 1º - Poderão se inscrever para participar do processo eletivo repre-
sentantes de órgãos públicos e da sociedade civil organizada, nos ter-
mos e condições estabelecidas pelo presente edital.
§1º - A representação dos órgãos públicos e da sociedade civil deverá 
ser paritária, consideradas as peculiaridades regionais.
§2º - A representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando 
couber, os órgãos ambientais dos três níveis da federação e órgãos de 
áreas afins, tais como: pesquisa científica, educação, defesa nacional, 
cultura, turismo, paisagem, arquitetura, arqueologia, povos indígenas 
e assentamentos agrícolas.
§ 3º - A representação da sociedade civil deve contemplar, quando 
couber, a comunidade científica e organizações não governamentais 
ambientalistas, com atuação comprovada na região da unidade de 
conservação, população residente e do entorno, população tradicio-
nal, proprietários de imóveis no interior da unidade, trabalhadores e 
setor privado atuantes na região e representantes dos Comitês de Bacia 
Hidrográfica.
Art. 2º - O mandato do conselheiro será de 02 (dois) anos, renovável 
por igual período, não remunerado e considerado atividade de relevante 
interesse público, e está sujeito ao disposto no Decreto Estadual Nº 
43.885/2004.
Art. 3º - A competência do conselho eleito nos termos do presente edi-
tal é:
I - elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados 
da sua instalação;
II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de 
Manejo da unidade de conservação, quando couber, garantindo o seu 
caráter participativo;
III - buscar a integração da unidade de conservação com as demais 
unidades e espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu 
entorno;
IV - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmen-
tos sociais relacionados com a unidade;
V - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual ela-
borado pelo órgão executor em relação aos objetivos da unidade de 
conservação;
VI – opinar sobre a contratação e os dispositivos do termo de parceria 
com OSCIP, na hipótese de gestão compartilhada da unidade;
VII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo 
de parceria, quando constatada irregularidade;
VIII - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora 
de impacto na unidade de conservação, em sua zona de amortecimento, 
mosaicos ou corredores ecológicos;
IX - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar 
a relação com a população do entorno ou do interior da unidade, con-
forme o caso.
Art. 4 º - As vagas a serem preenchidas são:
I – 9 (nove) titulares e 9 (nove) suplentes, a serem eleitos sempre que 

possível, de forma paritária, isto é, primando-se pela equidade de repre-
sentação entre órgãos públicos e sociedade civil organizada, considera-
das as peculiaridades regionais e ressalvadas as exceções disciplinadas 
por este edital.
II – As vagas serão distribuídas da seguinte forma:
a) 04 (quatro) representantes de órgãos públicos ambientais das esferas 
estadual e municipal, sendo 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes;
b) 02 (dois) representantes das Secretarias de Segurança Pública e 
Defesa Social do Estado de Minas Gerais, sendo 01 (um) titular e 01 
(um) suplente;
c) 2 (dois) representantes do setor formal de ensino, público ou privado, 
com atuação na área de abrangência da Unidade de Conservação, ou em 
sua Zona de Amortecimento, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;
d) 2 (dois) representantes de Empresas Públicas e Autarquias com atu-
ação comprovada na área de abrangência da Unidade de Conserva-
ção ou em sua Zona de Amortecimento, sendo 1 (um) titular e 1 (um) 
suplente;
e) 2 (dois) representantes da comunidade científica comprovadamente 
atuantes na área da Unidade de Conservação ou Zona de Amorteci-
mento, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente;
f) 2 (dois) representantes do setor produtivo, comprovadamente atuan-
tes na área de abrangência da Unidade de Conservação ou em sua Zona 
de Amortecimento, sendo 1 (um) titulare e 1 (um) suplente;
g) 4 (quatro) representantes de população residente e do entorno, popu-
lação tradicional e proprietários de imóveis no interior da unidade, 
sendo 2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes.

Capítulo II
Dos critérios para a seleção dos candidatos indicados

Art. 5º - No processo eletivo disciplinado por este edital os representan-
tes de Órgãos Públicos, afins e da sociedade civil organizada deverão 
observar os seguintes critérios:
§ 1º – Quando se tratarem de Órgãos Públicos Ambientais dos três 
níveis da Federação e /ou de Órgãos Públicos de áreas afins:
I- Apresentar ofício, com assinatura do dirigente máximo do órgão 
público ou da chefia imediata, informando o nome do representante 
indicado para concorrer à vaga de titular e o nome do respectivo 
suplente;
II- Apresentar cópia do documento de Identidade e CPF dos represen-
tantes indicados pela instituição;
III- Apresentar cópia do termo de posse, com comprovação de mandato 
vigente, caso os representantes indicados pertençam ao CODEMA;
IV- Apresentar a Ficha Cadastral constante no Anexo I deste edital devi-
damente preenchida e assinada.
§ 2º - Quando tratarem-se de representantes da sociedade civil 
organizada:
I – No caso de comunidades científicas:
a) Apresentar cópia do estatuto devidamente registrado no Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas relativo à comunidade/entidade 
científica;
b) Apresentar comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda, com prazo de vali-
dade em vigor;
c) Apresentar documentação comprovando a condição de entidade 
reconhecidamente dedicada ao ensino, pesquisa ou desenvolvimento 
tecnológico ou científico na área do meio ambiente e da melhoria da 
qualidade de vida há pelo menos 1 (um) ano, através de projetos, pro-
gramas, estudos e publicações pertinentes à área;
d) Comprovar ter atuação na região da Unidade de Conservação da qual 
pretende ser conselheiro;
e) Apresentar ofício, com assinatura do dirigente máximo da entidade 
ou da chefia imediata, informando o nome do representante indicado 
para concorrer à vaga de titular, devendo, informar, ainda, o nome do 
respectivo suplente;
f) Apresentar a Ficha Cadastral constante no Anexo II deste edital, devi-
damente preenchida, assinada e acompanhada de cópia do documento 
de Identidade e CPF dos representantes indicados pela entidade.
II – No caso de organizações não governamentais ambientalistas 
– ONGs:
a) Estar inscrita no Cadastro Estadual de Entidades Ambientalistas - 
CEEA, nos termos da Resolução Semad nº 1.458/11;
b) Comprovar ter sede e atuação na Região da Unidade de Conservação 
da qual pretende ser conselheiro.
c) Apresentar ofício, com assinatura do dirigente máximo ou da chefia 
imediata da entidade, informando o nome do representante indicado 
para concorrer à vaga de titular, devendo, informar, ainda, o nome do 
respectivo suplente;
d) Apresentar a Ficha Cadastral constante no Anexo II deste edital, 
devidamente preenchida, assinada e acompanhada de cópia do docu-
mento de Identidade e CPF dos representantes indicados pela entidade.
III – Nos casos de população residente e do entorno, população tradi-
cional e proprietários de imóveis no interior da unidade:
a) Cópia atualizada da certidão do registro do imóvel expedida pelo car-
tório competente ou cópia de Escritura Pública de Posse ou Declaração 
de Posse, para os casos de população residente;
b) Ata de eleição registrada em cartório constando o nome do indicado, 
para os casos em que mais de um proprietário, posseiro ou represen-
tante de população tradicional se interessar pela vaga do Conselho;
c) Apresentar a Ficha Cadastral constante no Anexo III deste edital 
devidamente preenchida e assinada.
IV – No caso de sindicatos rurais e entidades pertencentes ao setor pri-
vado atuantes na região da Unidade de Conservação:
a) Apresentar cópia do estatuto social, do regimento interno ou de outro 
documento constitutivo, devidamente registrado(s) perante o Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; a fim de demonstrar que o indi-
cado está representando entidade legalmente instituída.
b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi-
cas – CNPJ do Ministério da Fazenda, com prazo de validade em vigor 
do representante indicado;
c) Comprovante de que o representante indicado, além de possuir atu-
ação na região da Unidade há mais de 1 (um) ano, encontra-se direta-
mente relacionado aos trabalhos e atividades desenvolvidas pela Uni-
dade Conservação.
d) Apresentar ofício, com assinatura do dirigente máximo ou da chefia 
imediata, informando o nome do representante indicado à concorrer à 
vaga de titular, bem como do respectivo suplente ou, em caso de asso-
ciações e congêneres, ata da eleição constando o nome do indicado, 
registrada em cartório;
e) Apresentar a Ficha Cadastral constante no Anexo IV deste edital, 
devidamente preenchida, assinada e acompanhada de cópia do docu-
mento de Identidade, CPF e do comprovante de endereço dos represen-
tantes indicados pela entidade;
§3 º - A documentação elencada nos parágrafos anteriores deverá ser 
entregue na sede do Parque Estadual Serra da Boa Esperança, loca-
lizado na Rua Olímpio Antônio Tavares, Nº 257, Jardim Eldorado, 
Boa Esperança, Minas Gerais, CEP: 37.170-000 no prazo constante do 
Anexo V deste edital.
§4º - A documentação a qual se refere o parágrafo anterior pode ser 
entregue pessoalmente, mediante contrarrecibo, ou ser encaminhada, 
via correio, com aviso de recebimento, em envelope assinado pelo 
representante do órgão ou entidade interessada em participar do pro-
cesso seletivo.

Capítulo III
Das etapas do processo eletivo

Art. 6º - O processo eletivo disciplinado nos termos do presente edital 
será composto de três fases, a saber: 01ª) divulgação e mobilização; 
02ª) habilitação e 03ª) eleição entre os representantes indicados pelas 
entidades, nos prazos definidos no Anexo V deste edital.
Seção I
Da Fase de Divulgação e Mobilização
Art. 7º – O Instituto Estadual de Florestas, através do Escritório Regio-
nal de Florestas e Biodiversidade do Sul de Minas - Varginha, bem 
como da Gerência da Unidade de Conservação deverá dar ampla e 
irrestrita publicidade do Edital de Convocação aos órgãos e entidades 
interessados a indicar representantes para participar do processo ele-
tivo, utilizando-se, para tanto, dos meios oficiais de comunicação, nos 
prazos e condições previstos no Anexo V.
Seção II
Da Fase de Habilitação
Art. 8º - No dia, local e horário determinados pelo Anexo V deste edital, 
a comissão organizadora do processo eletivo, composta pelo Gerente da 
Unidade de Conservação (Presidente); pela Coordenadora Regional de 
Áreas Protegidas (Secretária) e pelo Assessor Jurídico Regional (Fis-
cal), procederá à abertura dos envelopes, conferindo a entrega de toda a 
documentação exigida, bem como o preenchimento de todos os requisi-
tos dispostos neste edital, lavrando-se ata da sessão de habilitação.
§1º - A inobservância de qualquer dos critérios estabelecidos neste edi-
tal e/ou a ausência de apresentação da documentação exigida poderá 
acarretar na inabilitação da entidade/representante indicado.
§2º - A entidade/representante habilitado ou inabilitado será comunicada 

de sua habilitação ou inabilitação, conforme calendário constante no 
Anexo V.
§3º - Em caso de inexistência de indicação para determinada(s) vaga(s), 
será obedecido o disposto no Art. 9º, inc. III do presente edital.
Seção III
Da Seleção dos Conselheiros
Art. 9º - No dia, local e horários determinados pelo Anexo V deste edi-
tal, os candidatos habilitados deverão se apresentar perante a comissão 
organizadora do processo eletivo, em sessão pública, para:
I – Quando existir a possibilidade de disputa entre candidatos, ou seja, 
quando houver mais de um candidato indicado para a(s) mesma(s) 
vaga(s):
a) Que seja realizada livre eleição entre os candidatos, com o objetivo 
de que os mesmos elejam entre si, de modo democrático, o represen-
tante a ocupar a vaga de titular e suplente5.
b) Caso os candidatos não cheguem a um consenso quanto ao nome do 
eleito à vaga de titular e suplente, a comissão organizadora do processo 
eletivo procederá à realização de sorteio entre os candidatos concorren-
tes; critério este a ser igualmente adotado em caso de empate.
II – Quando não existir a possibilidade de disputa entre candidatos, ou 
seja, quando houver apenas um candidato indicado à vaga de titular ou 
suplente, ou ainda, quando o número de candidato(s) for idêntico ao 
número de vagas ofertadas para titular ou suplente:
a) Que seja anunciado o nome do(s) único(s) candidato(s) indicado(s) 
e, consequentemente, selecionado(s) para a(s) vaga(s) de titular ou 
suplente.
III – Quando não houver candidatos ou representantes indicados para 
determinada(s) vaga(s), ou seja, no caso de existência de vaga(s) em 
aberto (sem indicação):
a) será realizada eleição entre todos os candidatos presentes e não elei-
tos que escolherão, de maneira democrática, o nome de representante 
para ocupar a(s) vaga(s) em aberto;
b) caso os candidatos não cheguem a um consenso, a comissão orga-
nizadora do processo eletivo procederá à realização de sorteio entre os 
candidatos presentes e não eleitos; critério este a ser igualmente ado-
tado em caso de empate.
c) Caso o número de candidatos presentes e não eleitos for idêntico ao 
número de vagas em aberto, estes serão automaticamente selecionados 
para ocupá-las, caso manifestem concordância;
d) No caso de inexistência de candidatos interessados em participar do 
processo eletivo ou em caso de não aceitação dos candidatos presentes 
e não eleitos em ocupar vaga(s) remanescente(s), serão reabertos os 
prazos para a realização das fases estabelecidas pelo presente edital, 
via publicação de comunicado no Diário Oficial do Estado e em outros 
meios oficiais de comunicação.

Capítulo IV
Das Disposições finais

Art. 10 - O calendário de atividades, os prazos e demais disposições 
que regem o presente processo eletivo encontram-se disciplinados no 
Anexo V deste edital.
Art. 11 - Toda a documentação solicitada neste edital deverá ser entre-
gue conforme calendário constante do Anexo V.
 Parágrafo Único - Para fins de verificação da data de encaminhamento 
da documentação será considerada a data de postagem ou a data de 
entrega na sede do parque.
Art. 12 - Os prazos para a interposição de recursos encontram-se esta-
belecidos no Anexo V deste edital.
§1º - Competirá à Assessoria Jurídica do Escritório Regional, em cuja 
base territorial localiza-se a Unidade de Conservação, analisar os recur-
sos a que se refere o caput deste Artigo e ao Chefe do Escritório Regio-
nal decidir motivadamente acerca dos mesmos.
§2º O processo eletivo rege-se pelas disposições deste edital, aplican-
do-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 14.184, de 30 de janeiro 
de 2002.
 Art.13 - Os representantes eleitos por meio do processo eletivo de que 
trata este edital tomarão posse, em sessão solene, após a homologação 
oficial do resultado pelo Diretor Geral do Instituto Estadual de Flores-
tas, via Portaria publicada no Diário Oficial do Estado.
 Parágrafo único. Enquanto não ocorrer a homologação de que trata 
o caput, as vagas destinadas às entidades a que se refere este edital 
permanecerão ocupadas por suas representações, desde que o mandato 
permaneça vigente.
Art. 14 - Os casos omissos serão motivadamente resolvidos pelo pre-
sidente da comissão organizadora do processo eletivo, que de todos os 
seus atos dará ciência aos interessados.
Art. 15 - A paridade a que se refere o Art. 1º, § 1º deve respeitar as pecu-
liaridades regionais, devendo ser alcançada sempre que possível.
Art. 16 - A estipulação das vagas, bem como do número reservado a 
cada tipo de entidade ou instituição é competência do Gerente da Uni-
dade de Conservação, o qual deverá estipular o quantitativo levando-se 
em consideração as peculiaridades mencionadas no artigo anterior.
Belo Horizonte, 15 de Julho de 2014.
(a) Cristiany Caetano Barbosa - Gerente do Parque Estadual Serra da 
Boa Esperança

ANEXO V
CALENDÁRIO DE ATIVIDADES DO PROCESSO ELETIVO

ATIVIDADE PRAZO LOCAL

Eventual recurso 
contra o Edital.

05 (cinco) dias 
contados da publi-
cação do Edital 
no Diário Oficial 
do Estado.

O recurso deve ser endereçado 
ao Diretor Geral do Instituto 
Estadual de Florestas e protoco-
lado perante Escritório Regio-
nal de Florestas e Biodiversi-
dade Sul de Minas, localizado 
na Avenida Manuel Diniz, 145, 
Industrial JK, Varginha, MG. 
CEP 37.062-480.

D i v u l g a ç ã o 
da decisão do 
recurso inter-
posto contra o 
edital.

15 (quinze) dias 
contados da data 
de interposição 
do recurso.

O resultado deverá ser divulgado 
no quadro de avisos do Escritó-
rio Regional de Florestas e Bio-
diversidade Sul de Minas e no 
quadro de avisos da Sede Admi-
nistrativa do Parque Estadual 
Serra da Boa Esperança e no 
site oficial do IEF: http://www.
ief.mg.gov.br/noticias/1/1832-
edi ta is -para-formacao-de-
conselho-consultivo

Cadastramento/
Inscrição dos 
interessados

90 (noventa) dias 
contados da publi-
cação do Edital 
no Diário Oficial 
do Estado.

As fichas cadastrais devem ser 
encaminhadas à sede do Parque 
Estadual Serra da Boa Espe-
rança, localizada na Rua Olím-
pio Antônio Tavares, 257– Jar-
dim Eldorado – Boa Esperança/
MG. CEP 37.170-000.

Habilitação
15 (quinze) dias 
após o fecha-
mento do período 
de inscrições.

Sede do Parque Estadual Serra 
da Boa Esperança, localizado na 
Rua Olímpio Antônio Tavares, 
257– Jardim Eldorado – Boa 
Esperança/MG. CEP 37.170-
000.

Divulgação do 
resultado da 
habilitação

1 (um) dia após 
a sessão de 
habilitação dos 
interessados.

O resultado deverá ser divul-
gado no quadro de avisos do 
Escritório Regional de Florestas 
e Biodiversidade Sul de Minas; 
bem como no quadro de avisos 
da Sede Administrativa do Par-
que Estadual Serra da Boa Espe-
rança e, ainda, no site oficial do 
IEF: http://www.ief.mg.gov.
br/noticias/1/1832-editais-
para-formacao-de-conselho-
consultivo

E v e n t u a l 
recurso contra 
o resultado da 
habilitação

05 (cinco) dias 
contados da data 
de publicação 
do resultado da 
habilitação.

O recurso deve ser endereçado 
ao presidente da comissão do 
processo eletivo e protocolado 
perante o Escritório Regional de 
Florestas e Biodiversidade Sul 
de Minas, localizado na Ave-
nida Manuel Diniz, 145, Indus-
trial JK, Varginha, MG. CEP 
37.062-480.

D i v u l g a ç ã o 
da decisão do 
recurso inter-
posto contra a 
habilitação.

10 (dez) dias con-
tados da data de 
interposição do 
recurso

O resultado deverá ser divul-
gado no quadro de avisos do 
Escritório Regional de Florestas 
e Biodiversidade Sul de Minas; 
bem como no quadro de avisos 
da Sede Administrativa do Par-
que Estadual Serra da Boa Espe-
rança e, ainda, no site oficial do 
IEF: http://www.ief.mg.gov.
br/noticias/1/1832-editais-
para-formacao-de-conselho-
consultivo

Eleição

2 (dois) dias após 
a data prevista 
para a divulga-
ção da decisão do 
recurso contra a 
habilitação

Sede do Parque Estadual da 
Serra da Boa Esperança Rua 
Olímpio Antônio Tavares, 257– 
Jardim Eldorado – Boa Espe-
rança/MG. CEP 37.170-000.

Divulgação do 
resultado da 
eleição

1 (um) dia após a 
eleição

O resultado deverá ser divul-
gado no quadro de avisos do 
Escritório Regional de Florestas 
e Biodiversidade Sul de Minas; 
bem como no quadro de avisos 
da Sede Administrativa do Par-
que Estadual Serra da Boa Espe-
rança e, ainda, no site oficial do 
IEF: http://www.ief.mg.gov.
br/noticias/1/1832-editais-
para-formacao-de-conselho-
consultivo

Prazo para 
recurso contra 
o resultado da 
eleição

05 (cinco) dias 
contados da data 
de publicação 
do resultado da 
eleição.

O recurso deve ser endereçado 
ao presidente da comissão do 
processo eletivo e protocolado 
perante o Escritório Regional de 
Florestas e Biodiversidade Sul 
de Minas, localizado na Ave-
nida Manuel Diniz, 145, Indus-
trial JK, Varginha, MG CEP. 
37.062-480.

D i v u l g a ç ã o 
da decisão do 
recurso inter-
posto contra 
o resultado da 
eleição

10(dez) dias con-
tados da data de 
interposição do 
recurso

O resultado será divulgado no 
quadro de avisos do Escritório 
Regional de Florestas e Biodi-
versidade Sul de Minas; bem 
como no quadro de avisos da 
Sede Administrativa do Parque 
Estadual Serra da Boa Espe-
rança e, ainda, no site oficial 
do IEF: http://www.ief.mg.gov.
br/noticias/1/1832-editais-
para-formacao-de-conselho-
consultivo

Divulgação do 
resultado final 
do processo ele-
tivo para o biê-
nio 2014-2016.

10 (dez) dias 
contados da data 
prevista de divul-
gação da decisão 
do recurso con-
tra o resultado da 
eleição.

O resultado será divulgado no 
quadro de avisos do Escritório 
Regional de Florestas e Biodi-
versidade Sul de Minas; bem 
como no quadro de avisos da 
Sede Administrativa do Parque 
Estadual Serra da Boa Espe-
rança e, ainda, no site oficial 
do IEF: http://www.ief.mg.gov.
br/noticias/1/1832-editais-
para-formacao-de-conselho-
consultivo
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Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas

Diretora-Geral: Marília Carvalho de Melo
CONFIRMAÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA

 O Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM notifica os autuados 
abaixo relacionados, por estarem em local ignorado, incerto ou inaces-
sível, da decisão administrativa que confirmou a(s) penalidade(s) de 
advertência aplicada(s) nos respectivos autos de infração.
 Para os esclarecimentos que se fizerem necessários ou para ter acesso 
aos autos do processo, o autuado poderá dirigir-se ao Núcleo de Auto 
de Infração/IGAM, no 1º andar do Prédio Minas/Cidade Administrativa 
Presidente Tancredo Neves (Av. Prefeito Américo Gianetti, s/nº, Serra 
Verde – Belo Horizonte), ou através do telefone (31) 3915-1404.

Autuado: Maria José Machado
 Processo nº: 0176.09.0186 - Auto de Infração: 1107/2009BH referente 
ao Boletim de Ocorrência: 5844/2009 – Local da Ocorrência: Carmo do 
Paranaíba/MG. Ressalta-se que o autuado deverá comprovar ter tomado 
providências para regularização da intervenção hídrica, no prazo de 
máximo de 90 (noventa) dias, e comunicada ao IGAM, sob pena de 
conversão em multa, de acordo com o parágrafo único do artigo 58, do 
Decreto nº 44.844/2008.

Autuado: Silvio Gomes do Carmo
 Processo nº: 0025.01.2010 - Auto de Infração: 20097/10 referente ao 
Boletim de Ocorrência: 150019/10 – Local da Ocorrência: Francisco 
Sá/MG. Ressalta-se que o autuado deverá comprovar ter tomado provi-
dências para regularização da intervenção hídrica, no prazo de máximo 
de 90 (noventa) dias, e comunicada ao IGAM, sob pena de conversão 
em multa, de acordo com o parágrafo único do artigo 58, do Decreto 
nº 44.844/2008.

Autuado: Loi Walter Pires
 Processo nº: 018.02.10 - Auto de Infração: 45/10 referente ao Bole-
tim de Ocorrência: 689/2010 – Local da Ocorrência: Dona Euzébia /
MG. Ressalta-se que o autuado deverá comprovar ter tomado provi-
dências para regularização da intervenção hídrica, no prazo de máximo 
de 90 (noventa) dias, e comunicada ao IGAM, sob pena de conversão 
em multa, de acordo com o parágrafo único do artigo 58, do Decreto 
nº 44.844/2008.

Autuado: Marcos Alves Fernandes
 Processo nº: 006.11.10 - Auto de Infração: 97306/10 referente ao Bole-
tim de Ocorrência: 1349553/10 – Local da Ocorrência: Mateus Leme/
MG. Ressalta-se que o autuado deverá comprovar ter tomado provi-
dências para regularização da intervenção hídrica, no prazo de máximo 
de 90 (noventa) dias, e comunicada ao IGAM, sob pena de conversão 
em multa, de acordo com o parágrafo único do artigo 58, do Decreto 
nº 44.844/2008.

Autuado: Vicentina Vaz do Carmo
 Processo nº0387.08.0113 - Auto de Infração: 277/2009 referente ao 
Boletim de Ocorrência: 201.804 – Local da Ocorrência: São Sebastião 
do Oeste/MG. Ressalta-se que o autuado deverá comprovar ter tomado 
providências para regularização da intervenção hídrica, no prazo de 
máximo de 90 (noventa) dias, e comunicada ao IGAM, sob pena de 
conversão em multa, de acordo com o parágrafo único do artigo 58, do 
Decreto nº 44.844/2008.

Autuado: Vicente Paulo Russo
 Processo nº: 007.04.10 - Auto de Infração: 516/2010 referente ao Bole-
tim de Ocorrência: 201873/09 – Local da Ocorrência: Barbacena/MG. 
Ressalta-se que o autuado deverá comprovar ter tomado providências 
para regularização da intervenção hídrica, no prazo de máximo de 90 
(noventa) dias, e comunicada ao IGAM, sob pena de conversão em 
multa, de acordo com o parágrafo único do artigo 58, do Decreto nº 
44.844/2008.

Autuado: João de Almeida
 Processo nº: 014.06.10 - Auto de Infração: 009500/10 referente ao 
Boletim de Ocorrência: 2572/10 – Local da Ocorrência: Capinípolis/
MG. Ressalta-se que o autuado deverá comprovar ter tomado provi-
dências para regularização da intervenção hídrica, no prazo de máximo 
de 90 (noventa) dias, e comunicada ao IGAM, sob pena de conversão 
em multa, de acordo com o parágrafo único do artigo 58, do Decreto 
nº 44.844/2008.


